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RESUMO 
O presente artigo discute sobre os desafios enfrentados pelas famílias após diagnósticos de 
Transtornos do Neurodesenvolvimento. Buscou-se destacar a importância da avaliação 
neuropsicológica, ressaltando que o pós diagnóstico impacta não somente o indivíduo avaliado, mas 
também a família, muitas vezes sendo necessário a mudança da dinâmica familiar, mudanças na 
vida diária, alterações financeiras, mudanças na dinâmica de trabalho dos cuidadores, dentre outros 
aspectos que são afetados pós diagnóstico. O estudo bibliográfico realizado busca analisar 
principalmente os riscos da medicalização na infância, a dificuldade de acesso às intervenções 
necessárias e a necessidade de apoio psicológico para as famílias após o diagnóstico, destacando 
a importância do acolhimento para os afetados, especialmente para os familiares que vivenciam 
medo, culpa e sobrecarga emocional. Assim, evidencia-se cada vez mais a necessidade de ir além 
da medicalização após o diagnóstico, é necessário incluir, apoiar, promover autonomia e bem estar 
às crianças e aos cuidadores.  
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ABSTRACT 
This article discusses the challenges faced by families after diagnoses of Neurodevelopmental 
Disorders. We sought to highlight the importance of neuropsychological assessment, emphasizing 
that post-diagnosis impacts not only the individual evaluated but also the family, often requiring 
changes in family dynamics, changes in daily life, financial changes, changes in the work dynamics 
of caregivers, among other aspects that are affected post-diagnosis. The bibliographic study primarily 
analyzes the risks of medicalization in childhood, the difficulty in accessing necessary interventions, 
and the need for psychological support for families after diagnosis. We emphasize the importance of 
support for those affected, especially for family members experiencing fear, guilt, and emotional 
overload. Thus, the need to go beyond medicalization after diagnosis is increasingly evident; it is 
necessary to include, support, and promote autonomy and well-being for children and caregivers. 
 
Keywords: disorders; neurodevelopment; diagnosis; family. 
 
 

INTRODUÇÃO  

O termo “neurodivergente”  está relacionado às pessoas que apresentam 

diferenças cognitivas quando se fala de “neurotípico”, esse termo surge no 

movimento de autodefesa de pessoas autistas, ao final do século XX, esse adjetivo 

tem o objetivo de descrever indivíduos que possuem habilidade neurológica e 

desenvolvimento cognitivo semelhante ao que era considerado pela sociedade como 



2 

 

padrão ou típico. Os indivíduos que apresentam transtornos neurodivergentes, como 

Transtorno do Déficit de Atenção/Hiperatividade (TDAH), Dislexia ou Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), dentre outros, é utilizado o termo neurotípico (De Oliveira et 

al., 2024).  

Para identificar os transtornos neurodivergentes, é necessário a realização de 

uma avaliação neuropsicológica, que compõem métodos de investigação das 

funções cognitivas e comportamentais (Malloy-Diniz, 2018). Observando o 

funcionamento do sistema nervoso central, com a possibilidade de diagnóstico, 

prognóstico e gravidade das sequelas, a partir disso, o autor pontua a importância 

de acompanhar a evolução do caso e orientar sobre a reabilitação.  

A presente pesquisa tem como objetivo trazer uma discussão sobre o pós 

diagnóstico, uma vez que, não impacta apenas o sujeito que recebe esse 

diagnóstico, mas a dinâmica familiar, a rotina e aspectos financeiros. Apresentando 

a importância de uma preparação por parte do profissional que realizou a avaliação, 

no momento da devolutiva, que deve ocorrer de forma clara e objetiva, como explica 

Santos e Gimenes (2013), além de discutir e refletir sobre a ausência de apoio após 

diagnóstico e o limitado acesso a intervenções terapêuticas. 

 

 

METODOLOGIA 

Com objetivo de fundamentar a pesquisa, as autoras aplicaram estudos 

bibliográficos, que envolvem análise de documentos científicos,  por exemplo livros, 

artigos científicos, tese e dissertações, que contribuam para a pesquisa do tema 

escolhido, através de uma revisão narrativa de literatura, permitiu uma breve 

descrição sobre o assunto e não esgotou as fontes de informação (Cavalcante e 

Oliveira, 2020). A pesquisa e a seleção dos artigos se deu a partir da pergunta: O 

que acontece no pós-diagnóstico de um transtorno de neurodesenvolvimento?, 

norteando o levantamento bibliográfico, através das bases de dados Scielo, Google 

Acadêmico e Pepsic, determinando as pesquisas no período de 5 anos, ainda assim, 

foi necessário expandir o período de busca. 

  



3 

 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

O QUE SÃO TRANSTORNOS DO NEURODESENVOLVIMENTO 

Os transtornos do neurodesenvolvimento são alterações neurológicas que 

afetam a aquisição, retenção ou uso de habilidades cognitivas, sociais e acadêmicas. 

Eles podem comprometer atenção, memória, linguagem, percepção, solução de 

problemas e interação social, variando de casos leves, controlados com intervenções 

educacionais e comportamentais, a quadros mais graves que exigem maior suporte 

(SULKES, 2024). Eles possuem  múltiplas causas e se caracterizam também por 

déficits sociais, com dificuldade de relacionamento interpessoal, geralmente 

associados a comprometimentos de linguagem e alterações de comportamento. Em 

alguns casos, podem incluir atraso no desenvolvimento neuropsicomotor ou até a 

perda de habilidades já adquiridas (Assumpção, 1997). 

Os transtornos do neurodesenvolvimento mais conhecidos estão o Transtorno 

do Espectro Autista (TEA), o Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade 

(TDAH), transtornos específicos de aprendizagem e o transtorno de 

desenvolvimento intelectual. A busca por ajuda profissional e a avaliação precoce 

devido a suspeitas de um possível transtorno do neurodesenvolvimento é crucial 

para um bom desenvolvimento de crianças e adolescentes. A ajuda precoce 

influencia diretamente na intervenção individualizada necessária, com abordagens 

multidisciplinares (psiquiatria infantil, terapia ocupacional, fonoaudiologia, 

psicoterapia), o que pode reduzir danos e melhorar o desenvolvimento cognitivo-

comportamental do indivíduo (Gonçalves, Oliveira, Araújo & Eustáquio, 2025). 

 

MEDICALIZAÇÃO NA INFÂNCIA  

A medicalização na infância é um tema bastante discutido dentro da 

Psicologia e da Educação, principalmente quando pensamos nos transtornos do 

neurodesenvolvimento, como o Transtorno do Espectro Autista (TEA), o Transtorno 

de Déficit de Atenção/ Hiperatividade (TDAH) e o Transtorno Opositivo Desafiador 

(TOD). Esse processo acontece quando comportamentos ou dificuldades comuns 

da infância passam a ser vistos como doenças médicas, o que muitas vezes leva ao 

uso de remédios como a principal forma de tratamento. Apesar de existirem 

situações em que a medicação pode ser necessária, por exemplo, no controle da 
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impulsividade no TDAH ou em casos de TEA e TOD com muita agressividade, 

medicamentos sozinhos não são suficientes para melhorar o desenvolvimento da 

criança (Barkley, 2015; Gomes, Couto & Karmann, 2019). Além disso, o excesso de 

medicalização pode trazer riscos, já que tira o foco de outros fatores importantes, 

como o contexto familiar, escolar e social, e ainda pode causar efeitos colaterais. 

Por isso, muitos autores defendem que o tratamento dos transtornos do 

neurodesenvolvimento deve ser multimodal, ou seja, combinar diferentes 

estratégias, como intervenções comportamentais, apoio familiar e escolar e, quando 

necessário, o uso de medicação (APA, 2022; Faraone et al., 2021). Dessa forma, é 

importante repensar a medicalização e olhar para a criança de forma integral, 

entendendo que ela não se resume ao sintoma, mas que precisa de cuidados que 

promovam sua autonomia, desenvolvimento e qualidade de vida. 

           A medicalização no desenvolvimento infantil se dá em três etapas, o 

diagnóstico do médico, intervenções pedagógicas de acordo com o laudo médico e 

através da contestação dos comportamentos das crianças, que dizem ser 

incompatíveis com a idade (Christofari, 2022). Este tema tem sido colocado em 

pauta nos últimos anos e modo como a medicina vem classificando e tratando 

diversidades humanas como patologias e diagnósticos, nota-se a distribuição de 

diagnósticos precoces, algo que está afetando crianças também. O processo de 

medicalização tem se enfatizado na correção de conduta na infância, o que inclui o 

uso de medicamentos psiquiátricos como forma de tratamento para as dificuldades 

de aprendizagem, abrangendo dificuldades e problemas de comportamento no 

processo de desenvolvimento infantil (Morais; Umbelino, 2024). 

          Segundo Chaves e Kruel (2019), a medicalização não leva em consideração 

questões sociais e educacionais, reduzindo os comportamentos e dificuldades em 

problemas relacionados à ordem médica, com diagnósticos e tratamentos com 

medicamentos. A sociedade trata de forma mal interpretada o que é a infância e o 

ser criança, a falta de escuta dos obstáculos dessa fase do desenvolvimento, 

considerando atitudes e comportamentos esperados para idade como sendo algo 

“anormal”, onde nesse contexto, há uma crescente onda de diagnósticos precoces 

na infância, sem estudar o contexto social da criança, dessa forma, a família acaba 

convocando a medicina para “educar” a criança através de medicamentos.  
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A ESCASSEZ DE ACESSO ÀS INTERVENÇÕES PÓS DIAGNÓSTICO  

       A escassez de acesso a intervenções pós-diagnóstico, representa um desafio 

significativo para pacientes e suas famílias, especialmente em casos como o 

Transtorno do Espectro Autista (TEA). Além disso, essas barreiras têm um impacto 

negativo no desenvolvimento, na qualidade de vida e na inclusão social dos 

pacientes, reforçando a urgência de políticas públicas mais eficazes que garantam o 

acesso adequado às intervenções após o diagnóstico. (Silva & Oliveira, 2023). 

       No Brasil, não somente com relação ao TEA, a falta de políticas públicas 

específicas igualmente para transtornos específicos de aprendizagem (TEAp) resulta 

em dificuldades de acesso ao diagnóstico e à intervenção adequada. Além disso, 

falta capacitação de profissionais da educação para desenvolver estratégias 

específicas pós-diagnóstico (Farah,2016). 

         A dificuldade de acesso a intervenções pós-diagnóstico é um problema grave 

com múltiplas causas. Além da escassez e má distribuição de profissionais de saúde, 

as desigualdades socioeconômicas, as barreiras geográficas, a falta de informação, 

o preconceito e as limitações nos serviços básicos contribuem para esse cenário. A 

ausência de intervenção precoce e contínua leva ao agravamento de sintomas, 

dificuldades de inclusão e sobrecarga emocional para os cuidadores, prejudicando o 

desenvolvimento infantil. (Almeida, Piza, Cardoso & Miranda, 2016).  

 

O APOIO ÀS FAMÍLIAS NO PÓS AVALIAÇÃO  

Após o diagnóstico deve ser feito o acolhimento das mães de crianças 

atípicas pois é um processo fundamental no campo da psicologia e da saúde, uma 

vez que essas mulheres normalmente enfrentam sentimentos de medo, frustração, 

culpa e sobrecarga diante do diagnóstico e do cuidado contínuo de seus filhos. O 

papel do psicólogo e da rede de apoio é oferecer um espaço seguro de escuta e 

validação emocional, favorecendo o fortalecimento de recursos internos e a 

construção de estratégias de enfrentamento. Segundo Brites e Brites (2019), a 

jornada das famílias com crianças neurotípicas exige adaptações constantes, e o 

suporte psicológico deve incluir tanto a orientação prática quanto o cuidado afetivo. 

O acolhimento envolve reconhecer a singularidade da experiência de cada 

mãe, validando seus sentimentos sem julgamentos, o que contribui para a redução 

da sobrecarga emocional. Além disso, é essencial promover a inclusão dessas mães 
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em grupos de apoio, que possibilitam a troca de vivências, fortalecendo a sensação 

de pertencimento e diminuindo o isolamento social (Schmidt & Bosa, 2003). A 

literatura destaca também que oferecer informações claras sobre o desenvolvimento 

infantil e os recursos disponíveis no sistema de saúde e educação contribui para 

aumentar o senso de controle e diminuir a ansiedade parental (Marques & Dixe, 

2019). 

Assim, o acolhimento das mães de crianças atípicas deve articular 

dimensões emocionais, informativas e sociais, respeitando o tempo de cada família 

diante do diagnóstico e das adaptações que dele decorrem. O psicólogo, nesse 

contexto, atua como mediador e facilitador do processo, ajudando na construção de 

redes de apoio que favoreçam tanto o desenvolvimento da criança quanto o bem-

estar materno. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O pós-diagnóstico de um transtorno de neurodesenvolvimento, é tão 

importante quanto o diagnóstico em si, uma vez que é necessário o suporte para a 

família e para o sujeito, pois a dinâmica familiar, questões financeiras e a rotina vão 

passar por uma adaptação (Santos e Gimene,2013). Essas famílias vão precisar de 

uma rede de apoio composta por profissionais que vão poder ofertar um espaço 

seguro de escuta e que vai auxiliar no enfrentamento dessa dificuldade e dos 

sentimentos, como a culpa, medo, as frustrações e a sobrecarga que pode vir 

acompanhado ao diagnóstico (Brites e Brites, 2019).  

Um fator que contribui de forma positiva é a busca por uma avaliação 

precoce, diante de uma suspeita de transtorno do neurodesenvolvimento, que 

contribuiu para a redução de danos e melhora o desenvolvimento do sujeito 

(Gonçalves et al., 2025). A presente pesquisa teve como objetivo, mostrar a 

importância de uma rede de apoio que possa auxiliar as famílias e o sujeito na 

adaptação dessa nova realidade, no entanto, existe uma escassez de profissionais 

e limitações socioeconômicas, geográficas e de ausência a serviços básicos nesse 

contexto, além da falta de políticas públicas, que contribuem para o agravamento 

dos sintomas, prejudicado o desenvolvimento do sujeito (Almeida,et al. 2016) e a 

redução do tratamento apenas à medicalização. É de extrema importância olhar 

para o pós-diagnóstico.  
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